
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.781 - PE 
(2014/0135909-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO 
AGRAVADO : ERINALDO JOSÉ DA COSTA 
ADVOGADA : ADDA MARINA DE LIMA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ.  MILITAR. 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. 
INATIVOS. INCIDÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 59/2004. 
ÓBICE NA SÚMULA 280 DO STF.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Não havendo a recusa expressa da Administração 
acerca do próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação, por 
se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo o enunciado 85 
da Súmula do STJ.

3. Embora a recorrente alegue ter ocorrido violação de 
matéria infraconstitucional, verifica-se que os fundamentos proferidos pela 
Corte de origem sobre o direito à gratificação de risco de policiamento 
ostensivo foram dirimidos no âmbito local (Lei Complementar n. 
59/2004), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde da controvérsia, por aplicação da Súmula 
280/STF.

Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 12 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.781 - PE 
(2014/0135909-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO 
AGRAVADO : ERINALDO JOSÉ DA COSTA 
ADVOGADA : ADDA MARINA DE LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FUNDAÇÃO DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - FUNAPE contra decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 807, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE 
POLICIAMENTO OSTENSIVO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO DE 
ORIGEM. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto com fundamento 
no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco assim ementado (fls. 577/578, e-STJ): 

"RECURSO DE AGRAVO. DECISÃO TERMINATIVA 
DIREITO ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO 
OSTENSIVO. CARÁTER GERAL. EXTENSÃO AOS 
PENSIONISTAS. ADMISSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Preliminar de ilegitimidade passiva do Estado de 
Pernambuco para figurar na demanda rejeitada pois, em que pese a 
criação da FUNAPE como fonte pagadora dos proventos dos 
inativos, a Lei Complementar Estadual n°. 28/2000, em seus artigos 
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1º, caput, e 94 prevê a responsabilidade solidária do Estado e da 
referida Fundação: "Art. 94 - O Estado é solidariamente 
responsável, para com a FUNAPE e para com os Fundos criados 
por esta Lei Complementar, conforme o caso, pelo pagamento dos 
benefícios previdenciários, a que fizerem jus os segurados, na forma 
prevista nesta Lei Complementar". Ademais, convém mencionar que 
sendo o réu o Estado ou a FUNAPE, cabe à Procuradoria do Estado 
a defesa das duas entidades.

2. Inocorrência da prescrição, pois, sendo a relação de trato 
sucessivo, aplica-se a Súmula n°. 85 do STJ: "Nas relações jurídicas 
de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio 
anterior à propositura da ação ".

3. Este e. Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco tem 
posicionamento pacificado no sentido de que as vantagens de 
natureza genérica percebidas pelos funcionários da ativa devem ser 
extensíveis aos inativos e pensionistas, na esteira do posicionamento 
da Corte Suprema de Justiça. Depreende-se, pois, que, aos 
pensionistas de militares falecidos, c devida a Gratificação de Risco 
de Policiamento Ostensivo, já que, segundo posicionamento 
uníssono, possui ela caráter de generalidade, a consubstanciar tal 
extensão.

4. Em relação à suposta declaração de inconstitucionalidade de 
dispositivos da LC 59/2004, em desrespeito à Cláusula de Reserva de 
Plenário (art. 97 CF) verifico que, em nenhum momento, o acórdão 
e o voto vergastado afirmaram qualquer inconstitucionalidade. O 
que ocorre é uma divergência na forma de interpretar os artigos da 
LC 59 que tratam da Gratificação de Risco de Policiamento 
Ostensivo.

5. Este Egrégio Tribunal de Justiça entende que a Lei 
Complementar n°. 59/2004, ao criar a vantagem em comento, 
definiu a sua concessão para todos os tipos de atividade policial, pois 
todas as atividades que podem ser exercida pelos militares estão 
enumeradas no artigo 8º.

6. Então, em respeito à Constituição Federal, os benefícios 
concedidos aos servidores da ativa, com caráter de generalidade, 
devem ser extensivos aos pensionistas e inativos.

7. O incidente de inconstitucionalidade instaurado perante a 
Corte Especial não tem o condão de suspender o presente 
julgamento, pois como já dito, não há qualquer declaração de 
inconstitucionalidade nos julgados deste Tribunal que concedem o 
direito ao benefício almejado, havendo, tão somente, a interpretação 
de que a Lei Complementar n°. 59/2004, ao elencar quais os tipos de 
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atividade policial que devem ser praticados para obter o direito à 
Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo, na verdade, 
congratulou todos os tipos dc atividade policial, tornando o benefício 
de caráter geral, devendo ser estendido a todos os ativos, inativos e 
pensionistas.

8. Recurso desprovido. Decisão unânime."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 612/619, e-STJ).

Em suas razões regimentais, alega a parte agravante, em suma, que ficou 
demonstrada a violação dos artigos 165, 458, II, e 535, I e II, do CPC. Defende a 
ocorrência da prescrição, na espécie, e a não aplicação da Súmula 280/STF.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.781 - PE 
(2014/0135909-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ.  MILITAR. 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. 
INATIVOS. INCIDÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 59/2004. 
ÓBICE NA SÚMULA 280 DO STF.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Não havendo a recusa expressa da Administração 
acerca do próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação, por 
se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo o enunciado 85 
da Súmula do STJ.

3. Embora a recorrente alegue ter ocorrido violação de 
matéria infraconstitucional, verifica-se que os fundamentos proferidos pela 
Corte de origem sobre o direito à gratificação de risco de policiamento 
ostensivo foram dirimidos no âmbito local (Lei Complementar n. 
59/2004), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde da controvérsia, por aplicação da Súmula 
280/STF.

Agravo regimental improvido.
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
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jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.

O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da alegada 
omissão, conforme se extrai do trecho da ementa do acórdão que apreciou os embargos 
(fls. 616/617, e-STJ):

(...)
Com efeito, observa-se que não há qualquer omissão, 

obscuridade ou contradição na decisão embargada. Na verdade, o 
embargante está pretendendo rediscutir a questão, o que não se 
admite em sede de Embargos Declaratórios.

(...)
Em relação à suposta declaração de inconstitucionalidade de 

dispositivos da LC 59/04, verifico que, em nenhum momento, o 
acórdão e o voto vergastado afirmaram qualquer 
inconstitucionalidade. O que ocorre é uma divergência na forma de 
interpretar os artigos da LC 59 que tratam de Risco de Policiamento 
Ostensivo.

Este Egrégio Tribunal de Justiça entende que a LC 59/04, ao 
criar a vantagem em comento, definiu a sua concessão para todos os 
tipos de atividade policial, pois todas as atividades que podem ser 
exercidas pelos militares estão enumeradas no art. 8º.

Quanto à ocorrência da prescrição, o acórdão combatido não 
foi omisso, pois se firmou no sentido da sua inocorrência, ante a 
Súmula n°. 85 do Superior Tribunal de Justiça.

Então, em respeito à Constituição Federal, os benefícios 
concedidos aos servidores da ativa, com caráter de generalidade, 
devem ser extensivos aos pensionistas e inativos.

(...)"

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
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obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), como 
ocorreu no caso ora em apreço. 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Quanto à prescrição, a Corte de origem julgou a lide em consonância 
com a jurisprudência do  Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, não havendo a 
recusa expressa da Administração acerca do próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação, por 
se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo o enunciado 85 da Súmula do 
STJ.

No mesmo sentido, cito precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL 
MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO 
OSTENSIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.

1. A parte sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado.  Assim, é inviável o conhecimento do Recurso 
Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que, não havendo a recusa expressa da 
Administração acerca do próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco anos do 
ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato 
sucessivo, incidindo Súmula 85/STJ.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 450.068/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/3/2014, DJe 
15/4/2014.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
POLICIAIS CIVIS APOSENTADOS. PLEITO DE INCORPORAÇÃO 
DE GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA AOS MILITARES DA ATIVA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INEXISTÊNCIA DE 
NEGATIVA EXPRESSA DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA 
BAHIA DESPROVIDO.

1.   Presentes os requisitos de admissibilidade e formulado 
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pedido expresso do embargante, recebe-se os Embargos de 
Declaração como Agravo Regimental, com base nos princípios da 
fungibilidade e da economia processual.

2.   Nos casos em que a pretensão envolve o pagamento de 
vantagem pecuniária a servidor público, inexistindo negativa 
expressa e formal da Administração, não há falar em prescrição do 
fundo de direito, nos termos do art. 1o. do Decreto 20.910/32, 
porquanto a obrigação é de trato sucessivo, motivo pelo qual incide 
no caso o disposto na Súmula 85 do STJ 3.   Agravo Regimental do 
ESTADO DA BAHIA desprovido."

(EDcl no AREsp  309.462/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/5/2014, 
DJe 30/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA 
APOSENTADA. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS 
CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.001.499/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 6/11/2012).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA AOS SERVIDORES DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AOS DAS AUTARQUIAS DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PRETENSÃO DE EXTENSÃO DA 
REFERIDA VANTAGEM AOS SERVIDORES DA FUNDAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE RODAGEM DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO. DIREITO RECONHECIDO NA ORIGEM COM 
FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 85 DO STJ.

1. (...)
2. Ante a inexistência de um ato concreto da Administração
Pública denegando o direto à extensão da gratificação de 

encargos especiais prevista na Lei Estadual 1.718/90, não há falar 
em prescrição do próprio fundo direito.

3. Em se tratando de ato omissivo atribuído à Administração, a 
prescrição atinge tão somente as parcelas vencidas há mais de 5 
anos, a contar do ajuizamento da ação, por se tratar de relação 
jurídica de trato sucessivo, atraindo a incidência da Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.120.250/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
SEXTA TURMA, DJe 25/4/2012.)

Assim, incide, no ponto, o enunciado de Súmula 83/STJ, também 
aplicável ao apelo fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional, que dispõe: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

DA SÚMULA 280/STF

Impende assinalar que, embora o recorrente alegue ter ocorrido violação 
de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram para a 
Corte de origem apreciar a controvérsia acerca do direito à gratificação de risco de 
policiamento ostensivo, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Complementar n. 
59/2004), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde da controvérsia.

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, 
para aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação 
de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto 
estadual e das leis estaduais supramencionadas, não cabendo, portanto, o exame da 
questão em recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do Código de 
Processo Civil, quando o acórdão apresenta-se adequadamente 
fundamentado. O simples fato de as teses apresentadas não serem 
integralmente repelidas não significa, por si só, irregularidade, pois o 
juiz não está obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos 
suscitados pelas partes.

2. Na verdade, as omissões deduzidas pelo ora agravante se 
confundem com o próprio mérito da controvérsia, cujo deslinde, 
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demandaria o exame de legislação local, isto é, a Lei Complementar 
Estadual n. 59/04, assim como de dispositivo constitucional, art. 40 
da CF/88. Tais pretensões, como é cediço, são inadmissíveis em sede 
de recurso especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 426.277/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 24/3/2014.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO 
DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. EXTENSÃO. 
PENSIONISTAS E INATIVOS. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.

1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, porquanto a 
instância ordinária dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos. Não se pode confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. O Tribunal de origem reconheceu a aplicação da Súmula 85 
para o prazo prescricional com base na interpretação dada à Lei 
Complementar 59/2004. Assim, o exame da controvérsia, tal como 
enfrentada pela instância ordinária, exigiria a análise de dispositivos 
de legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada em 
recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário.").

Precedentes específicos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 500.211/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 19/05/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
NECESSIDADE DE EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 280/STF.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
embargos declaratórios opostos na origem, visto que tal somente se 
configura quando, na apreciação de recurso, o Tribunal de origem 
insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 
decidida, e não foi.

2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem de que é devida a Gratificação de 
Risco de Policiamento Ostensivo - realizada com fulcro na 
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interpretação do direito local (Lei Complementar Estadual nº 
59/2004) - é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em 
decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário" (cf. AgRg no 
AREsp 405.944/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 439.600/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/3/2014, DJe 21/3/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0135909-0 AREsp 527.781 / PE

Números Origem:  00147686320128170000  00188954120128170001  02781284  03115402  
147686320128170000  188954120128170001  2781284  279128401  3115402  311540200

PAUTA: 12/08/2014 JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO
AGRAVADO : ERINALDO JOSÉ DA COSTA
ADVOGADA : ADDA MARINA DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO
AGRAVADO : ERINALDO JOSÉ DA COSTA
ADVOGADA : ADDA MARINA DE LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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